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Novo modelo para evitar 
reajuste de passagem

Ao CB.Poder, o gestor explicou como a aplicação no sistema de transporte público de R$ 75 milhões não utilizados pelos 
usuários pode ajudar a equilibrar as tarifas. A compra de mais ônibus também é uma das medidas que serão adotadas  

C
om a repercussão negativa 
referente aos cartões de trans-
porte que terão validade de 
apenas um ano após recarga, 

o secretário de Transporte, Valter Ca-
simiro, disse, ontem, aos jornalistas 
Carlos Alexandre de Souza e Lorena 
Pacheco, apresentadores do CB.Po-
der — parceria do Correio com a TV 
Brasília — que o governo do Distri-
to Federal está com R$ 75 milhões 
nos cofres referentes a valores não 
utilizados pelos usuários, sendo R$ 
8 milhões de usuários ativos. “É um 
montante de recurso que está pa-
rado e que pode ser utilizado para 
a divisão do equilíbrio econômico 
financeiro do sistema, diminuindo 
a necessidade de aporte do governo 
e, claro, (evita) uma possibilidade 
também de aumento de passagem”, 
justificou. Leia, a seguir, os principais 
trechos da entrevista.

Como está a questão do resgate 
dos créditos do cartão de 
transporte, que se transformou 
numa grande polêmica?

Publicamos uma portaria re-
gulando decreto que foi assina-
do pelo governador Ibaneis Ro-
cha, no ano passado, sobre a va-
lidade dos créditos. Esse decre-
to altera um de 2018, que foi so-
licitado, inclusive, pelo Ministé-
rio Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), para poder 
criar uma validade desse crédito 
que está no cartão, e que sabemos 
que alguns usuários têm esse cré-
dito, mas não utilizam. Hoje esse 
montante está em torno de R$ 75 
milhões dentro da conta que cha-
mamos de FDA, que é o sistema 
de bilhetagem automático. Desses 
R$ 75 milhões, temos R$ 8 milhões 
que ainda estão em cartões ativos 
do sistema. O restante são cartões 
inativos ou mesmo dentro de uma 
conta que o empregador, quando 
faz o depósito do vale-transporte, 
joga numa conta e o usuário pre-
cisa bater o cartão na roleta pa-
ra que transfira esse crédito para 
o cartão. Cerca de R$ 44 milhões 
desses valores ainda não foram 
nem para os cartões dos usuários. 
É um montante de recurso que es-
tá parado e que pode ser utilizado 
para a divisão do equilíbrio eco-
nômico financeiro do sistema, di-
minuindo a necessidade de apor-
te do governo e, claro, (evita) uma 
possibilidade também de aumen-
to de passagem, porque a tarifa do 
Distrito Federal é nos moldes da 
tarifa técnica, que tem uma par-
te do usuário e outra do sistema. 
Quando esse recurso não é sufi-
ciente para pagar tudo, o governo 
entra com uma parte. Hoje, 30% 
são pagos pelo usuário do trans-
porte público e 70% pelo governo.

Como o usuário descobre que tem 
saldo no cartão?

Em 2019, a gente fez uma par-
ceria com o Branco de Brasília 
(BRB), como operador do sis-
tema de bilhetagem. Identifica-
mos que nada melhor do que um 
banco para poder tratar de crédi-
to em cartão de plástico. O BRB 
tem um aplicativo que você po-
de baixar no celular, chamado 
BRB Mobilidade. Você baixa es-
se App e tem acesso ao extrato da 
sua conta do seu cartão.

É necessário um projeto de lei 
para que esse dinheiro parado 
seja utilizado ou é somente uma 
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decisão do governo?
A lei hoje estabelece que to-

do recurso que entra pelo siste-
ma de bilhetagem eletrônica tem 
que ser utilizado dentro do siste-
ma. Você não pode usar esse re-
curso para mais nada, além do 
sistema de transporte coletivo. 
A lei estabelece isso e não pre-
cisa de nova legislação para po-
der ser utilizado dentro do siste-
ma de transporte. O que a gente 
fez foi regulamentar esse recurso 
que está parado. Para vocês terem 
uma ideia, temos recursos para-
dos desde 2011. É um dinheiro 
aplicado pela Secretaria de Eco-
nomia, mas ele poderia estar sen-
do utilizado dentro do sistema. 

O senhor explicou como é 
composta a tarifa técnica. Qual 
o seu diagnóstico sobre a tarifa, 
aqui em Brasília?

É uma questão interessan-
te, porque recentemente saiu 
uma notícia veiculada em vários 
veículos de comunicação, falan-
do de uma pesquisa qualitativa de 
transporte e demonstrou que Bra-
sília é a região onde mais tem um 
deslocamento longo. São os des-
locamentos mais longos do país. 
Isso pressupõe também o maior 
custo. O custo da tarifa é relacio-
nado ao custo do transporte, divi-
dido pelo número de passageiros. 
Nisso, você acha a tarifa técnica. 
Brasília optou por fazer o seguin-
te: da tarifa técnica, parte fica com 
o usuário e outra com o governo. 
A gente considera isso como IPK, 
que é o índice de passageiros por 
quilômetro. Então, Brasília é o me-
nor IPK, porque nós temos gran-
des distâncias, com os mesmos 
passageiros. Por exemplo, você sai 
de Santa Maria e vai até a Rodo-
viária do Plano Piloto sem reno-
var esses passageiros. Então, isso 

traz um IPK muito baixo. Você le-
va muita tarifa. Estamos falando 
de uma distância muito longa, que 
acaba tendo uma tarifa maior do 
que outros lugares.

 Com relação à quantidade de 
ônibus públicos. Vemos muita 
lotação, com pessoas em pé 
dentro dos veículos. Temos 
uma previsão do aumento da 
quantidade de ônibus nas ruas?

Estamos trabalhando numa 
perspectiva de ampliação. Já de-
terminamos às empresas que fi-
zessem esse aumento. Agora, exis-
te uma situação interessante que 
vislumbramos: a gente tinha o 
mesmo número de passageiros 
que nós tínhamos antes da pan-
demia nos dias de hoje, então não 
mudou nada em termos de núme-
ros de passageiros. A frota conti-
nuou sendo a mesma. Só que vo-
cê participou de um processo on-
de os passageiros estavam senta-
dos no ônibus no período da pan-
demia. Então, a impressão que dá: 
é que viemos de um período em 
que estava andando com os ôni-
bus menos cheios e agora os ôni-
bus estão mais cheios. Na verda-
de, eles estão com o mesmo ní-
vel de lotação. Isso não quer dizer 
que a gente entenda que isso se-
ja o ideal. Estamos mandando as 
empresas comprarem mais 10% 
de frota para poder colocar à dis-
posição (da população). 

É viável trazer gratuidade para o 
transporte público?

Na verdade, o custo do sistema 
de transporte aqui, em Brasília, é de 
R$ 3 bilhões. Se fôssemos implantar 
gratuidade total com o sistema que 
temos hoje, seria esse o valor. Além 
disso, existe uma perspectiva de 
quando a gente coloca gratuidade, 
existe o crescimento da demanda. 

Fizemos um estudo que, caso fos-
se implantado, teria aumento de 
40%. Então, com o custo atual, de 
R$ 3 bilhões, mais esses 40%, pas-
saria para R$ 4 bilhões ou mais. É 
uma conta que fica bem cara em 
relação ao que tem de gasto hoje no 
sistema. A gente tem estudado pos-
sibilidades de uso misto, parte gra-
tuita e parte pago, para que a gente 
consiga ter um equilíbrio desse sis-
tema, para que em alguns pontos a 
gente não tenha cobrança e outros 
tenha, para fazer uma mescla dis-
so. Outro aspecto que temos dis-
cutido com parlamentares na Câ-
mara Legislativa é o uso (gratuito), 
principalmente nos fins de sema-
na, de algumas categorias, como 
os estudantes.

Como seria?
Se no período da semana que 

ele está estudando, no fim de se-
mana ele (também) poderia usar 
os ônibus (gratuitamente). Fize-
mos estudos e isso não geraria 
custo nenhum ao sistema, por-
que aos fins de semana o trans-
porte público é relativamente 
pouco utilizado. Não geraria tan-
to custo ao sistema.

Falamos muito sobre ônibus, 
que é um dos modais disponíveis 
aqui no DF. Gostaria que o senhor 
falasse se há possibilidades de 
outros modais aqui.

Estamos com um processo de 
expansão do metrô, sendo dois ti-
pos de expansão. Uma é expansão 
de linha: Samambaia e Ceilândia, 
para poder colocar mais duas es-
tações em cada linha; e a outra é 
expansão de capacidade. A obra 
do metrô é muito cara, porque é 
uma obra ferroviária. Depende 
de muitos recursos, mas a gen-
te sabe que transporte de massa 
sob trilhos é a melhor opção para 

qualquer cidade, porque ele car-
rega muito mais (pessoas) e com 
menor tempo, então a gente en-
tende que é necessário. O edital 
para Samambaia foi republicado 
semana passada. Além disso, tem 
uma análise para poder contra-
tar o estudo de viabilidade técni-
ca, econômica e ambiental  com o 
objetivo de fazer a segunda linha 
do metrô, pegando Esplanada, Su-
doeste, SIA, Candangolândia, Nú-
cleo Bandeirante, Riacho Fundo 
I, Riacho Fundo II, Recanto das 
Emas, Gama e Santa Maria. Isso 
atenderia muito uma parte con-
siderável da cidade.

Como está esse projeto?
Está sendo feito o termo de re-

ferência para contratar esse estu-
do. Não é para essa gestão a cons-
trução dessa nova linha, mas é pre-
ciso trabalhar nisso para poder ter 
esse projeto. Como a gente rece-
beu os projetos do BRT Norte, BRT 
Sudoeste, BRT Oeste, a gente vem 
executando esses projetos. Não 
dá para parar todos os projetos de 
mobilidade. Nós temos um Plano 
Diretor de Transportes e Mobilida-
de do Distrito Federal (PDTU) que 
já vinha com esse planejamento 
dos BRTs. A gente vai para poder 
desafogar e, em paralelo, vamos 
fazer esse estudo para poder co-
locar isso no radar, como um in-
vestimento futuro na questão do 
metrô. Além disso, também tem 
o VLT, o projeto está maduro. Ele 
está no Tribunal de Contas do DF 
(TCDF) sendo analisado para que 
a gente possa licitar. Ele vai ligar o 
terminal da Asa Sul ao terminal da 
Asa Norte pela W3, fazendo toda a 
interligação das Asas Sul e Norte. 
É um projeto relativamente caro e 
não dá pra ser feito a toque de cai-
xa. A gente começou ele em 2019, 
fazendo um chamamento público. 
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A lei hoje 
estabelece que 
todo recurso que 
entra pelo sistema 
de bilhetagem 
eletrônica tem 
que ser utilizado 
dentro do sistema. 
Você não pode usar 
esse recurso para 
mais nada, além 
do  sistema de 
transporte coletivo”

Estamos com 
um processo de 
expansão do 
metrô, sendo 
dois tipos de 
expansão. Uma 
é expansão de 
linha: Samambaia 
e Ceilândia, para 
poder colocar 
mais duas 
estações em cada 
linha; e a outra 
é expansão de 
capacidade”


